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PROVA DISCURSIVA P
4

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de

100 linhas, prevista em edital, será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas

disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo

correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Tanto na minuta de proposição quanto no parecer à proposição, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 50,00 pontos, dos

quais até 2,50 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e

estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

• Do total de até 50,00 pontos relativos ao domínio do conteúdo, serão atribuídos até 2,50 pontos: na minuta de proposição, ao

quesito aspectos formais da minuta de proposição (uso da espécie normativa adequada); no parecer à proposição, ao quesito

relatório.

MINUTA DE PROPOSIÇÃO

Assim dispõe o art. 429 do Código de Processo Penal (Decreto-lei n.º 3.689, de 3 de outubro de

1941):

Art. 429. Salvo motivo relevante que autorize alteração na ordem dos julgamentos, terão preferência:

I – os acusados presos;

II – dentre os acusados presos, aqueles que estiverem há mais tempo na prisão;

III – em igualdade de condições, os precedentemente pronunciados.

§ 1.º Antes do dia designado para o primeiro julgamento da reunião periódica, será afixada na porta do

edifício do Tribunal do Júri a lista dos processos a serem julgados, obedecida a ordem prevista no caput

deste artigo.

§ 2.º O juiz presidente reservará datas na mesma reunião periódica para a inclusão de processo que tiver

o julgamento adiado.

Em face do dispositivo legal acima transcrito, redija minuta de proposição, devidamente justificada, para assegurar preferência no

processo e no julgamento das causas que envolvam homicídio de jornalistas durante o cumprimento de seu ofício, tendo em vista o

alto índice de homicídios praticados contra esses profissionais no Brasil e a necessidade de se coibir essas condutas para que se

promovam os mais basilares princípios do Estado Democrático de Direito.

Desconsidere eventuais proposições relativas a essa matéria que já tenham sido objeto de apreciação pelo Congresso Nacional ou por

qualquer uma de suas Casas.
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PARECER À PROPOSIÇÃO

No artigo 18 do anteprojeto do Novo Código Penal é estabelecido o seguinte:

Dolo e culpa

Art. 18. Diz-se o crime:

I – doloso, quando o agente quis realizar o tipo penal ou assumiu o risco de realizá-lo, consentindo ou

aceitando de modo indiferente o resultado.

II – culposo, quando o agente, em razão da inobservância dos deveres de cuidado exigíveis nas

circunstâncias, realizou o fato típico.

Redija parecer a respeito do art.18 do anteprojeto do Novo Código Penal, acima transcrito, esclarecendo se a diferença entre dolo

eventual e imprudência consciente será definitivamente dirimida no plano normativo [valor: 9,50 pontos]. Em seu texto, aborde

necessariamente, as teorias da vontade [valor: 14,00 pontos], as teorias da representação do agente [valor: 14,00 pontos] e as teorias

igualitárias [valor: 7,50 pontos].

Considere que a matéria objeto da proposição seja inédita, isto é, nunca tenha sido apreciada pelo Congresso Nacional nem por

qualquer uma de suas Casas.
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